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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1 - A direção da Escola Municipal “Nucleo de Ensino Renovado” de Educação Infantil e de 1o Grau, de Bauru, em março de 96, encaminhou à manifestação deste CEE, conforme termos do Parecer CEE no 1.292/92, Relatório dos Projetos desenvolvidos em 1995.

1.2 - Antes de analisar o referido Relatório, faz-se mister apresentar um resumo dos protocolados CEE, apensados ao presente.

1.2.1 - Processo CEE no 622/91, cuja transcrição indica que a interessada solicitou, à época, autorização para a criação e o funcionamento do referido Núcleo. Através do Parecer CEE no 1.292/92, este Colegiado, autorizou, em caráter experimental, pelo prazo de 4 anos, durante os quais deveriam de ser encaminhados relatórios semestrais, e determinou fossem estabelecidos no Regimento Escolar os “critérios mais objetivos em relação aos artigos que tratam da avaliação do rendimento escolar (promoção, recuperação, retenção)”; o Regimento Escolar e o Plano de Curso não foram aprovados.

1.2.2 – Processos CEE no 623/94 – no qual consta o encaminhamento de Regimento Escolar, Plano de Curso e Relatório das Atividades desenvolvidas em 1993. Em 11-07-95, o processo foi baixado em diligência, a fim de que fossem encaminhados o Regimento Escolar, devidamente corrigido e o Plano de Curso adequado a ele. A interessada encaminhou ofício informando que já havia mandado e que aguardava a aprovação do Regimento Escolar e do Plano de Curso, a fim de que fossem homologados os Planos Escolares. Tendo em vista que não foram anexados aos autos referidos documentos, este Colegiado, através do Parecer CEE no 376/96, publicado a 03-08-96, tomou conhecimento do Relatório/93 e concedeu o prazo de 60 dias, a contar da publicação do Parecer, para que as falhas do Regimento Escolar fossem sanadas, aliás, como “condição ‘sine qua non’ para ter autorizada a continuidade da experiência pedagógica”. 

A partir de 02-10-96, em atendimento ao citado Parecer, passaram a ser encaminhados documentos que foram anexados ao Processo CEE no 298/96, que será analisado em subitem posterior.

1.2.3 – Processo CEE no 535/95 – “Relatório de Avaliação” referente ao ano de 1994 – Tendo em vista a diligência que estava sendo solicitada no processo anterior e a ausência de manifestação da DE sobre este último relatório, o protocolado foi arquivado, sem que este Colegiado se manifestasse.

1.2.4 Processo CEE no 268/96, 2 volumes, que trata do relatórios de 1995 e 1996 e no qual foram anexados os documentos solicitados em todas as diligências, inclusive o Regimento Escolar e o Plano de Curso a serem aprovados por este CEE.

Faz parte dos autos a seguinte manifestação da Comissão de Supervisores referente ao Relatório de 1995:

“Diante do exposto, a Comissão de Supervisores acredita que, enquanto persistirem as falhas detectadas na parte pedagógica e administrativa, a escola não está em condições de obter autorização definitiva para seu funcionamento.”

Esta manifestação sobre as atividades desenvlvidas em 1995 data de 12-08-96.

Em outrubro de 1996 foi anexado o relatório referente ao 1o semestre de 1996, que inicialmente discorre sobre as dificuldades decorrentes da ampliação do prédio. As atividades desenvolvidas nesse semestre tiveram como objetivo criar um grupo comprometido com a qualidade e aperfeiçoamento do educador, através da participação dos mesmos em vários eventos, inclusive com a colaboração de docentes do Departamento de Educação da UNESP – Bauru.

A Comissão de Supervisores considerou “louvável que a escola e a Prefeitura estabeleçam parcerias e procurem desenvolver projetos alternativos com vistas à melhoria da qualidade de ensino.”

O volume II deste protocolado contém os documentos solicitados em todas as diligências:

a – informação da Sra. Diretoria do Departamento de Unidades Escolares – SE – Prefeitura Municipal de Bauru, em 02-10-96;

a.1 – o prédio construído e equipado foi entregue em 17-08-96;

a.2 – a direção  da escola afirma haver providenciado o que foi exigido pelo CEE;

a.3 – o Estatuto do Magistério – NER – tramita em direção à Câmara Municipal.

b – Relatório referente ao NER elaborado pelo Departamento de Unidades Escolares e ratificado pela Sra. Secretária Municipal de Educação:

Ao final desse Relatório, tendo em vista a discrepância existente entre o entendimento das direções do Departamento de Unidades Escolares, da Divisão de 1o Grau e da Secretaria Municipal da Educação, de um lado e de outro lado, o da direção do Núcleo de Ensino Renovado, sobre o que seja experiência pedagógica, o expediente foi encaminhado à manifestação deste CEE.

c – Informação elaborada pela DE de Bauru, em 21-10-96, onde a Comissão de Supervisores reitera sua posição ao afirmar que a escola não teve condições de obter autorização definitiva para seu funcionamento.

d – Manifestação da CEI (fls. 420) cuja AT aponta, ainda,  “a falta de um registro dos resultados obtidos pelos alunos desta escola traduzidos em tabelas comparativas com os resultados obtidos pelos alunos de outra(s) escola(s) do mesmo bairro ou de outro que apresente condições sócio-econômicas semelhantes, visando pesquisar a existência de diferenciais positivos em termos de taxas de evasão e repetência”.

e – Regimento Escolar (fls. 422) sem a correção das falhas apontadas pela DE e pela Prefeitura Municipal.

f – Plano de Curso (fls. 451).

g – Relatórios.

g.1 Departamento de Unidades Escolares da Secretaria Municipal de Ensino – Bauru;

g.2 Manifestação da DE de Bauru.

1.2 APRECIAÇÃO
O Parecer CEE no 1292/92, ao mesmo tempo em que aprovou a instalação e funcionamento, em caráter experimental, do Núcleo de Ensino Renovado de Educação Infantil e de 1o Grau, de Bauru, pelo prazo de 4 anos, exigiu reformulação do Regimento Escolar e do Plano de Curso, para que fossem aprovados e, ainda, o encaminhamento de relatórios semestrais.

Através do Parecer no 376/96, este Colegiado tomou ciência do Relatório de 93 e concedeu  o prazo de 60 dias para que as falhas, presentes no Regimento Escolar, fossem sanadas.

As manifestações das autoridades competentes da Prefeitura Municipal de Bauru e da Secretaria de Estado da Educação nos informam que a direção do Núcleo se mostrou irredutível às modificações que se fizerem necessárias e que foram indicadas desde 1992.

Analisados os autos, constatamos a permanência das falhas apontadas pelo CEE e pelas autoridades educacionais da Prefeitura de Bauru e da Secretaria de Estado de Educação, tendo a autorização expirado no final de 1996.

O artigo 81 da nova LDB permite a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições legais, não sendo mais necessária autorização especial deste CEE para tais finalidades.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer:

2.1 Fica encerrada a experiência pedagógica do Núcleo de Ensino Renovado de Educação infantil e de 1o Grau, pertencente à Secretaria Municipal de Bauru, autorizado a funcionar pelo Parecer CEE no 1292/92.

2.2 A Delegacia de Ensino de Bauru – órgão da SEE, deverá tomar as providências cabíveis para a convalidação de estudos realizados pelos alunos, desde 1992, tendo em vista que a referida escola funcionou irregularmente, sem terem sido aprovados o Regimento Escolar e o Plano de Curso, conforme previa o Parecer CEE no 1292/92.

2.3 Às autoridades da SEE, em comum acordo com a SME de Bauru, compete orientar o Núcleo de Ensino Renovado de Educação Infantil e de 1o Grau para a adequação do RE e do Plano de Curso aos novos fundamentos legais.

São Paulo, 16 de abril de 1997.

a) Consa Marilena Rissutto Malvezzi 

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Raquel Volpato Serbino.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 21 de maio de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

          Presidente da CEPG
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